GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 186/2002 de 7 de Novembro
Desde a criação da Secretaria Regional do Ambiente, operada pelo Decreto Regulamentar Regional nº 2-A/2000/A, de 25 de Janeiro, e da aprovação da respectiva orgânica pelo Decreto Regulamentar Regional nº 12/2000/A, de 18 de Abril, que este departamento se debate com enormes carências em matéria de recursos humanos, especialmente ao nível da carreira técnica superior;

A política de contenção das admissões de pessoal para os quadros dos serviços e organismos da Administração Regional, que o Governo Regional tem vindo a implementar nos últimos anos, implicou que no ano de 2001, não tenha sido aprovada nenhuma resolução global de descongelamento de admissões de pessoal. Acresce que, as quotas de descongelamento fixadas através da Resolução nº 122/2002, de 25 de Julho, são manifestamente insuficientes para colmatar as necessidades existentes, porquanto apenas foram descongeladas três vagas na carreira técnica superior para a Secretaria Regional do Ambiente e quatro para a Secretaria Regional da Agricultura e Pescas. 

Nessa medida, algumas das atribuições que competem àqueles departamentos governamentais têm vindo a ser asseguradas por pessoal recrutado em regime de contrato de trabalho a termo certo.

Deste modo e não obstante se dever manter uma política de contenção de admissões de pessoal, importa ter presente que, as carências de pessoal que se fazem sentir na carreira técnica superior nas Secretarias Regionais do Ambiente e da Agricultura e Pescas, podem pôr em causa a execução das respectivas atribuições e a satisfação das necessidades que as mesmas asseguram.

Assim sendo, atentas as restrições actualmente existentes em matéria de recurso à contratação a termo certo e o facto de, por imperativos legais, não ser mais possível assegurar aquelas funções através deste mecanismo, torna-se necessário e imperioso que com carácter excepcional sejam descongeladas cinco admissões na carreira técnica superior.

A utilização das quotas de descongelamento agora fixadas, encontra-se, porém, condicionada à existência de cobertura orçamental dos decorrentes encargos e à comprovação de terem sido esgotados os mecanismos de mobilidade interna previstos na lei. 
Assim, nos termos do nº 7 do artigo 12º do Decreto-Lei nº 41/84, de 3 de Fevereiro, com as adaptações introduzidas pela aplicação à Região operada pelo Decreto Legislativo Regional nº 5/87/A, de 26 de Maio, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. A título excepcional, são descongeladas cinco admissões de pessoal na carreira técnica superior, sendo quatro para a Secretaria Regional do Ambiente e uma para a Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.

2. A utilização pelos serviços das respectivas quotas de descongelamento está condicionada à prévia existência de cobertura orçamental em matéria de pessoal e do esgotamento dos mecanismos de mobilidade previstos na lei, designadamente a transferência, a requisição e a permuta.
3. Os pedidos de utilização das quotas de descongelamento deverão ser acompanhados de documento comprovativo de terem sido esgotadas as hipóteses de recrutamento interno referidas no número anterior, nomeadamente através da publicitação dos recrutamentos pretendidos em órgão de comunicação social adequado.

4. No âmbito da utilização das quotas de descongelamento agora fixadas, deverão os serviços responsáveis informar o Secretário Regional Adjunto da Presidência do momento da abertura dos correspondentes concursos de ingresso, bem como do respectivo desfecho.

5. A presente resolução produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta Delgada, 7 de Outubro de 2002 

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
